
 

 

 

 

                                     

 

                                  Aos  dez  dias do mês de outubro de dois mil e vinte e
três, em cumprimento ao respeitável mandado de retro expedido por ordem da
MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível de Cambé da Comarca da Região
Metropolitana de Londrina-PR, realizei a vistoria e avaliação do
imóvel  matriculado sob o n. º 32.551 do C.R.I. de Cambé - RUA RIO
PARANÁ – LOTE 14 – QUADRA 01 JARDIM DO CAFÉ II CAMBÉ/PR,
com boa topografia, com asfalto, sem edificação e tendo ótima localização,
neste ato, por método comparativo de mercado, estimo a avaliação do bem em



R$230.000,00 (duzentos e trinta mil reais). Efetivada a avaliação lavrei o
presente auto que após lido e achado conforme, vai devidamente assinado por
mim oficial de justiça.   

Cota: 01 avaliação.
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EXCELENTISSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE CAMBÉ ESTADO DO PARANÁ.

PROCESSO N.º 0000172-15.2021.8.16.0056

INCORPORADORA CASA GRANDE LTDA, devidamente qualificada no 
processo supramencionado, vem respeitosamente à presença de Vossa 
Excelência, dar ciência e concordar com o laudo pericial de mov. 139.1.

Nestes Termos,
Pede deferimento.

Londrina, 17 de novembro de 2023.

JOÃO EUGENIO F OLIVEIRA
OAB/PR 38.740

JULIA MOTTA FERNANDES
OAB/PR 120.794



 

Processo: 0000172-15.2021.8.16.0056
Classe Processual: Execução de Título Extrajudicial
Assunto Principal: Promessa de Compra e Venda

Valor da Causa: R$65.675,64
Exequente(s): Incorporadora Casa Grande Ltda.
Executado(s):

 
Emerson Gesing
ESPÓLIO DE MARIA APARECIDA PAULINO GESING representado(a) por 
Emerson Gesing

 

1. Houve o indeferimento da penhora sobre os direitos que os executados possuem sobre o imóvel de matrícula
nº 32.551, conforme decisão de evento 64.1.

Com a interposição de agravo de instrumento, o recurso foi conhecido e provido, possibilitando a penhora sobre
os direitos aquisitivos dos executados Emerson Gesing e Espólio de Maria Aparecida Paulino Gesing, referente ao bem
imóvel mencionado.

2. Na sistemática da penhora sobre direitos ou créditos que os executados têm sobre o bem, o valor econômico
limita-se à quantidade de parcelas pagas.

Logo, não há que se falar na avaliação do bem em si. A quantia a ser indicada não é o valor integral do bem (R$
230.000,00 - evento 139.1), e sim a somatória das parcelas pagas pelos executados decorrente do contrato de eventos 1.4
e 1.5, que será informada pelo exequente.

3. Sendo assim, intime-se a parte exequente para, em 15 (quinze) dias, indicar pormenorizadamente a
quantidade de parcelas pagas pelos executados envolvendo o contrato de compra e venda que substancia esta execução,
contendo as respectivas datas e valores.

4. Após, retifique-se o termo de penhora de evento 87.1, a fim de incluir a quantia paga.

5. Com a retificação, intime-se o exequente para acostar cópia atualizada e integral do imóvel sobre o qual
recaiu a constrição sobre os direitos, a fim de constar a averbação com o numerário pago pelos executados.

6. Ato contínuo, intime-se o exequente quanto ao prosseguimento do feito, em 15 dias.

7. Intimações e diligências necessárias.
















